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PROCESSO N9 108501000.913/87-11

-tat.¥41'

MINISTERIO DA FAZENDA

. MS

Sondo de 12 de abril 	 do 19. 8&.	 ACORDA() N'10308.343
- Recurso n.•	 49.826- PIS DEDUÇÃO - EXS.; 1983, 1985 a 1987

Recorrente	 CONSTRU-ERP MADEIRAS E MATERIAIS PARA CONSTRUÇÕES LTDA.

Recordd	 DRF em SÃO JOSÉ DO RIO PRETO (SP).

IRPJ DECORRÊNCIA - SUPRESSÃO DE INS-
TÂNCIA.

Dado o principio da decorrência, corri-
_ gida a instância no processo matriz,

impSe-se corrigir a instancia no .pro-
cesso decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por CONSTRU-ERP MADEIRAS E MATEIRIAS PARA CONSTRUÇÕES
Ltda.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes por unanimidade de votos, em determinar a corre-

ção da instância.,

Sala *as Sessões, em 12 de abril de 1988

-"amen.

irt
n DA tíe, 

-. P

	 ENTE

<	

i: jr.Ã

CHARD ULRIC: KREUT IR	 RELATOR

VISTO EM	 tdIZ "C.A/ICL('I A	 - PROCURADOR DA FAZENDA NACIO-
SESSÃO DE:	 NAL

4 ABR 1988

v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, AMAURY JOSÉ DE AQUINO CARVALHO, LU

GIO RIBEIRO, DICLER DE ASSUNÇÃO, FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMA

RÃES e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.

•



SERVIÇO PÚBLICO FEDEM	 PROCESSO N9 10850/000.413187-11

RECURSO N9 49.826

ACÓRDÃO N9 103-08.343

RECORRENTE: CONSTRU-ERP MADEIRAS E MATERIAIS PARA CONSTRUÇÕES
LTDA.

'
RELATORIO

CONSTRU-ERP MADEIRAS E MATERIAIS PARA - CONSTRUÇÕES

LTDA., inscrita no CGC soh n9 49.651.078/0001-65, recorre da.deci-

são do Senhor Delegado da Receita Federal em São José do Rio Preto,

SP., mantendo, em partee.o crédito tributário constituído no Auto

de Infração de lis. 6, datado de 09.07.87, 	 .

, 2.	 A descrição dos fatos e enquadramento legal estão no

verso do referido Auto de Infração, nos seguintes termos:

"PERÍODO DE 1.982, 1.984!„_1...885 e 1.986 

Nas funções de Auditor Fiscal do Tesouro
Nacional em fiscalização junto a empresa qualifica-
da no anverso, apuramos:

Em consequência do Auto de Infração do
IRPJ lavrado na empresa, calculamos a contribuição
a titulo de PISIDedução do Imposto de Renda exigido
no Auto, apurando o _montante de Cz$ 14.843,32.

Enquadramento legal: Artigo 39 alínea "a"
e § 19 alínea "c" da Lei Complementar n9 07/70; Ar-
tigo 480 § 19 do RIRJ80, aprovado.pelo Decreto n9
85.450180; Artigos 19 e 49 do DL 2.052/83 e Porta-
ria ar 0.01184.

Parte integrante deste:

Cópia do Demonstrativo de Apuração do IRPJ em ORTN/
/OTN;

Cópia do Auto de Infração em ORTN/OTN relativo ao
IRPJ;

Demonstrativo de Apuração da Contribuição e

Demonstrativo do cálculo dos acréscimos legais."

I-

3.	 A impugnação foi apresentada tempestivamente, tendo

sido requerido o sobrestamento da tributação deste processo até
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a decisão definitiva do processo matriz. 	 .

4. A informação fiscal consta a fls. 19 propondo o au-

tuante que fosse dado a este processo o_mesmo destino do 'processo

matriz.

5. A decisão de primeira instância consta a fls. 22123,

transcrevendo-se as razões de decidir e conclusão da autoridade re-

corrida:	  _ _
"CONSIDERANDO que o presente lançamento é re

' flexo da autuação do Imposto de Renda - Pessoa Juridi_
ca, no Processo n9 108501000.910187-23;

CONSIDERANDO que verificou-se comprovado no
processo matriz citado, da emrpesa CONSTRU-ERP MADEI-
RAS E MATERIAIS PARA CONTRUÇÕES LTDA, o oferecimento
espontãneo á tributação de parte da omissão de recei-
ta, excluindo-se da base de cálculo a quantia de Cr$
17.231.018, para o exercício de 1986, período-base de
1985;

CONSIDERANDO que o decidido no processo da
pessoa jurídica quanto ã matéria que, por sua nature-
za, acarreta a tributação reflexa, faz coisa julgada
com relação aos processos decorrentes;

CONSIDERANDO tudo o mais que do 	 _processo
consta,

TOMO conhecimento da impugnação, por tempes
tiva, para, no mérito, DEFERI-IA, EM PARTE, 4determi-
nando que se exclua da base de cálculo tributável re-
ferente ao exercício de 1986, período-base de 1985, a
parcela de Cr$ 17.231.018, já oferecida espontaneamen_
te à tributação."

6. Ciente da decisão de primeira instância em 22.12.87,

a recorrente apresentou seu recurso em 20.01.88.

7. No recurso foi alegado que para apresentado _recurso

ao processo matriz., razão pela qual requeria o sobretamento deste

processo.

8. O processo _matriz foi julgado conforme Acórdão n9 ...

103-08.337, tendo este Colegiado, por unaimidade de votos, corrigi-

(b- 
do a instância por inovação no embasamento do lançamento tributá-

rio.
É o relatório. *1.
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VOTO

Conselheiro RICHARD ULRICH KREUTZER, Relator:

O recurso é tempestivo.

2. Entendo que não se justifica o sobrestamento deste re

curso; não é por demais ressaltar que a recorrente não citou 	 ne-_
nhum dispositivo legal que de amparo ao seu pleito.

3. Conforme interativa jurisprudencia deste Conselho, dã

-se ao processo decorrente a mesma sorte do processo principal.

Nestas condições, tendo sido corrigida a instância no

processo matriz, impõe-se corrigir a instância neste processo.

4. De todo o exposto, voto por corrigir a instância.

Brasília (DF), em 12 de abril de 1988.

/ ~Ia./
•if	 remir

r	 "

2,7	 •ICHARD ULRICH, REUTZ,' - RELATOR

LRC/
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